
Ofício GP nº 1.022/2007

Itatiba, 27 de Dezembro de 2007.

VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 70/2007.

Senhor Presidente,

Tem o presente a finalidade de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os fins de direito, que, usando da faculdade que me foi conferida pelo artigo 43 da Lei Orgânica do Município, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de Lei nº 70/2007, que “ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA PARA O EXERCÍCIO DE 2008”, aprovado por essa nobre Casa de Leis, nos termos do Autógrafo nº 3.345, encaminhado a este Executivo por meio do ofício nº 1.173, de  20 de dezembro de 2007, por entendê-lo inconstitucional.

O veto incide sobre os incisos III e IV do artigo 4º, normas que se encontram assim redigidas:

Art. 4º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos da Constituição Federal e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, a: (grifos nossos)
(...)

III – abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 3% (três por cento) do orçamento das despesas, nos termos da legislação vigente; 

IV – transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma categoria de programação, com prévia autorização do Poder Legislativo Municipal, nos termos do inciso VI do artigo 167 da Constituição Federal;  

 




Com efeito, adoto esta medida por julgar inconstitucionais os dispositivos em exame, haja vista sua afronta direta à Constituição de nosso Estado. 

 




A Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2008 (Lei nº 3.983/2007) foi aprovada pela Câmara Municipal no mês de julho de 2007. Referido diploma estabelecia que o limite para a abertura de créditos adicionais seria de 40% do orçamento das despesas (inciso III do artigo 14). Além disso, conferia ao Executivo a prévia autorização para a transposição, remanejamento e transferência de recursos dentro de uma mesma categoria de programação (IV do artigo 14).  

 




Não por outra razão, quando do envio à Câmara do Projeto de Lei Orçamentária, o Executivo observou fielmente os parâmetros estabelecidos na Lei nº 3.983/2007.  

 




As emendas feitas ao Projeto enviado à Edilidade, entretanto, evidenciadas nos dispositivos ora vetados, são absolutamente incompatíveis com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e, por isso, inconstitucionais. 

 


 

O poder de emenda à proposta orçamentária enviada pelo Executivo, sabe-se, não é absoluto. Ao contrário, há vedações intransponíveis, barreiras a serem respeitadas pelo Legislativo, que deve apresentar as emendas sem extrapolar os limites dos permissivos constitucionais.

 




Tratando da possibilidade de emenda à LOA, o artigo 175, parágrafo 1º da Constituição deste Estado prevê que: 

“As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem serão admitidas desde que:
1 – sejam compatíveis com o plano plurianual e a com a lei de diretrizes orçamentárias”.

 




A vedação é objetiva e não requer profundas reflexões. E o supradito dispositivo da Constituição paulista se afina com o disposto no artigo 166, parágrafo 3º, inciso I da Constituição Federal. No âmbito municipal, o parágrafo 3º do artigo 130 da Lei Orgânica repete a regra.









  




Nem podia ser diferente. É sabidíssimo que pelo princípio da simetria das formas, as normas básicas do processo legislativo federal e estadual – e à regra não refogem as leis orçamentárias – são de absorção compulsória pelos Municípios.  

 




“A lei de diretrizes orçamentárias” – esclarece Alexandre de Moraes – “compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política das agências financeiras oficiais de fomento 
” (grifos nossos).

 




Desse modo, a LOA haverá de ser elaborada de forma compatível com a LDO. Não é outro, aliás, o texto do artigo 5º da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 




Em respeito aos nominados preceitos, sustentou-se, quando da apresentação da proposta orçamentária, o limite pré-estabelecido para a da abertura de créditos adicionais suplementares e a autorização para a transposição de recursos. 

 




A emenda parlamentar, entretanto, ao desrespeitar a previsão da LDO não só fez letra morta da Lei de Responsabilidade Fiscal como, mais grave, violou a proibição constitucional de aprovação de emendas ao projeto da LOA em contrariedade à lei que orienta a sua formação, ou seja, a LDO. 

 




“As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente poderão ser aprovadas presentes três requisitos. O primeiro exige a compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias”
 (grifos nossos). 

 




Nesse sentido já decidiu o Supremo Tribunal Federal:

"O poder de emendar projetos de lei, que se reveste de natureza eminentemente constitucional, qualifica-se como prerrogativa de ordem político-jurídica inerente ao exercício da atividade legislativa. Essa prerrogativa institucional, precisamente por não traduzir corolário do poder de iniciar o processo de formação das leis (RTJ 36/382, 385 — RTJ 37/113 — RDA 102/261), pode ser legitimamente exercida pelos membros do legislativo, ainda que se cuide de proposições constitucionalmente sujeitas à cláusula de reserva de iniciativa (ADI 865/MA, Rel. Min. Celso de Mello), desde que, respeitadas as limitações estabelecidas na Constituição da República, as emendas parlamentares (a) não importem em aumento da despesa prevista no projeto de lei, (b) guardem afinidade lógica (relação de pertinência) com a proposição original e (c) tratando-se de projetos orçamentários (CF, art. 165, I, II e III), observem as restrições fixadas no art. 166, §§ 3º e 4º da Carta Política (...)." (ADI 1.050-MC, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 21-9-94, DJ de 23-4-04) – grifos nossos.

 




Em comentário ao dispositivo constitucional que proíbe a emenda contrária à LDO, ensinam Regis Fernandes de Oliveira e Estevão Horvath: “Evidentes estão o sentido e o objetivo do preceito. É que se houver incompatibilidade, poderá haver falta de sintonia com o que o governo pretende, conspurcando, assim, as diretrizes maiores do Poder Público”
.
 




Não é desarrazoado dizer, então, que em determinados capítulos da Lei Orçamentária, a atuação do legislativo, por conta da previsão existente na LDO, é vinculada. Ou seja, nada resta senão confirmar a diretriz anteriormente estabelecida, pena de incorrer em manobra inconstitucional. 

 




Não sendo observada a vedação do artigo 175, parágrafo 1º, número 1 da Carta Bandeirante, ou seja, fazendo-se aprovar emenda à LOA que seja incompatível com a LDO, o dispositivo convertido em lei já nasce inconstitucional. 

 




É o que ocorreria no caso em tela, não fosse o veto.


 



E da ofensa direta ao artigo 175, parágrafo 1º, número 1 decorre, por via reflexa, ofensa ao artigo 144 da Constituição do Estado.

 




Dispõe ele que “os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se auto-organizarão por Lei Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição”. 

 




Este dispositivo, de um lado, confirma a autonomia municipal assegurada pela Constituição Federal e, de outro, a limita, frisando que seu exercício jamais poderá colidir com os princípios constantes das Constituições Federal e Estadual. 

 




Com efeito, se o inquinado dispositivo da Lei Orçamentária afronta, diretamente, a regra que proíbe a aprovação de emendas à LOA que sejam incompatíveis com a LDO, e se esta regra é cara à Constituição de São Paulo, também o artigo 144, que proíbe que os Municípios contrariem os postulados da Carta estadual, foi arranhado pela emenda feita pelo Legislativo. 

 




Interessante trazer à colação, por fim, porque bem se amolda ao caso em exame, trecho o voto proferido pelo Desembargador Renato Nalini na ADI 131.246.0/3-00, ação proposta pelo Prefeito Municipal de Itatiba para ver declarado inconstitucional dispositivo da LOA nascido de emenda parlamentar que contrariava a LDO.  

“...as ações diretas de inconstitucionalidade constituem instrumento não apenas de higienização da produção legislativa, como devem servir – em função pedagógica – de orientação para os legisladores municipais”. 

(...)

“A Lei de Diretrizes Orçamentárias disciplina as despesas factíveis e propõe metas e prioridades da administração pública. Existe uma concepção integrada dessa missão de planejamento, obrigatória para o Pode Público e a LDO subordina a lei orçamentária anual, que não pode contrariá-la. 

A iniciativa legislativa que mutila a LDO trava a administração limitada a uma reduzidíssima possibilidade de contingenciamento. Atropela o complexo equilíbrio entre as funções estatais e está fulminada de inconstitucionalidade”. 

 




Por mais de uma razão, então, impunha-se o veto aos incisos III e IV do artigo 4º do Projeto de Lei nº 70/2007. A norma, a um só tempo, afronta a Constituição do Estado de São Paulo, a Constituição Federal, a Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei Orgânica do Município.

Diante das presentes ponderações entendo que o Projeto de Lei nº 70/2007 é parcialmente inconstitucional, razão pela qual veto-o parcialmente e o devolvo a essa nobre Edilidade.

Valho-me da oportunidade para apresentar-lhe as minhas cordiais saudações.

ENG.º JOSÉ ROBERTO FUMACH

        PREFEITO MUNICIPAL

Ao Excelentíssimo Senhor

Erik Carbonari

D.D. Presidente da Câmara Municipal de Itatiba

AUTÓGRAFO 3350
(Enc. p/Ofício nº 07/2008)

PROJETO DE LEI Nº 70/2007
(Mensagem nº 32, de 27 de setembro de 2007)

(Em virtude de acatamento de veto parcial do Sr. Prefeito Municipal)

EMENTA: “ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE ITATIBA PARA O EXERCÍCIO DE 2008.”

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA, Estado de São Paulo, Erik Carbonari, no uso das atribuições do seu cargo,

FAZ SABER  que na 100ª Sessão Extraordinária, realizada ontem,  o Plenário acatou o Veto Parcial aposto pelo Sr. Prefeito Municipal ao Projeto de Lei nº 70/2007, incidindo sobre os incisos III e IV de seu artigo 4º, cuja lei vigorará com a seguinte redação: 

“Art. 1º - O Orçamento Geral do Município de Itatiba para o exercício de 2008 estima a Receita e fixa a Despesa em R$ 144.300.000,00 (cento e quarenta e quatro milhões e trezentos mil reais), discriminados pelos Anexos integrantes desta lei.

Art. 2º - A Receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, rendas e outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação em vigor e das especificações constantes no Anexo nº 2 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, com os seguintes desdobramentos:

	1. Receitas Correntes
______Receita Tributária_________________R$    27.723.170,00_

______Receitas de Contribuições___________R$__ _ 160.000,00_

______Receita Patrimonial________________R$__  3.723.500,00_

            Receita de Serviços                                R$           77.000,00_

            Transferências Correntes                        R$  101.422.830,00_

            Outras Receitas Corrente                        R$      3.693.500,00_    R$ 136.800.000,00__



	2. Receitas de Capital

______Operações de Crédito_______________R$__7.300.000,00_

______Alienação de Bens_________________R$____123.596,00_

            Transferências de Capital                        R$         76.404,00       R$     7.500.000,00__

            

	            TOTAL GERAL                                                                          R$ 144.300.000,00




Art. 3º - A Despesa será realizada segundo a discriminação dos quadros “Programas de Trabalho” e “Natureza da Despesa”, que apresentam os seguintes desdobramentos:

	I – POR CATEGORIA ECONÔMICA
DESPESA DO MUNICÍPIO

           DESPESAS CORRENTES                                       R$ 121.397.621,37

	           DESPESAS DE CAPITAL                                       R$   22.560.703,63

	           RESERVA DE CONTINGÊNCIA                           R$        341.675,00

	           TOTAL GERAL                                                      R$ 144.300.000,00


	II – POR ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO
01. CÂMARA MUNICIPAL

            01. Câmara Municipal                                              R$     5.819.509,00

	            SUB-TOTAL                                                            R$     5.819.509,00

	02. PREFEITURA MUNICIPAL

            01. Secretaria de Governo                                         R$      3.560.600,00

	            02. Secretaria dos Negócios Jurídicos                       R$      1.502.200,00

	            03. Secretaria de Finanças                                         R$    20.495.895,00

	            04. Secretaria de Obras e Meio Ambiente                 R$    21.690.800,00

	            05. Secretaria da Saúde                                              R$    25.094.100,00

	            06. Secretaria da Educação                                        R$    48.273.473,00

	            07. Secretaria de Cultura, Esportes e Turismo           R$     3.814.052,00

	            08. Secretaria da Administração                                R$     9.591.300,00

	            09. Secretaria de Ação Social                                    R$     4.116.396,00

	            99. Reserva de Contingência                                     R$        341.675,00

	            SUB-TOTAL                                                             R$ 138.480.491,00

	            TOTAL GERAL                                               R$  144.300.000,00

	III – POR FUNÇÕES DE GOVERNO

DESPESAS DO MUNICÍPIO

            01. Legislativa                                                           R$      5.402.763,00

	            04. Administração                                                     R$     27.692.770,10

	            06. Segurança Pública                                               R$       3.731.300,00

	            08. Assistência Social                                               R$       6.358.196,00

	            10. Saúde                                                                   R$     25.094.100,00

	            11. Trabalho                                                              R$          593.200,00

	            12. Educação                                                             R$     45.224.173,00

	            13. Cultura                                                                 R$       1.802.152,00

	            15. Urbanismo                                                           R$     10.997.100,00

	            16. Habitação                                                            R$             20.100,00

	            17. Saneamento                                                         R$            59.600,00

	            18. Gestão Ambiental                                               R$        5.324.800,00

	            20. Agricultura                                                          R$           132.200,00

	            23. Comércio e Serviços                                           R$           289.400,00

	            26. Transporte                                                           R$           477.000,00

	            27. Desporto e Lazer                                                 R$        1.988.300,00

	            28. Encargos Especiais                                              R$        8.771.170,90

	            99. Reserva de Contingência                                     R$           341.675,00

	            TOTAL GERAL                                                    R$    144.300.000,00

	IV – POR SUBFUNÇÕES

DESPESAS DO MUNICÍPIO

            031. Ação Legislativa                                              R$        5.402.763,00

	            122. Administração Geral                                        R$      26.755.550,10

	            123. Administração Financeira                                R$        3.145.320,00

	            128. Formação de Recursos Humanos                     R$              50.000,00

	            129. Administração de Receitas                               R$         1.950.000,00

	            182. Defesa Civil                                                      R$         3.731.300,00

	            241. Assistência ao Idoso                                         R$            187.982,00

	            242. Assistência ao Portador de Deficiência            R$              85.333,00

	            243. Assistência à Criança e ao Adolescente           R$         3.411.030,00

	            244. Assistência Comunitária                                   R$         2.673.851,00

	            301. Atenção Básica                                                 R$         7.348.700,00

	            302. Assistência Hospitalar e Ambulatorial             R$       11.276.500,00

	            303. Suporte Profilático e Terapêutico                     R$            844.500,00_________ 

            304. Vigilância Sanitária                                           R$            633.700,00                          

	            305. Vigilância Epidemiológica                               R$             781.600,00

	            306. Alimentação e Nutrição                                    R$                 1.000,00

	            333. Empregabilidade                                               R$             573.200,00

	            334. Fomento ao Trabalho                                        R$               20.000,00

	            361. Ensino Fundamental                                         R$         35.051.973,00

	            362. Ensino Médio                                                    R$              525.100,00

	            363. Ensino Profissional                                           R$                       80,00

	            364. Ensino Superior                                                R$                        20,00

	            365. Educação Infantil                                              R$           9.647.000,00

	            392. Difusão Cultural                                                R$           1.802.152,00

	            451. Infra-Estrutura Urbana                                      R$           6.591.100,00

	            452. Serviços Urbanos                                              R$           4.406.000,00

	            482. Habitação Urbana                                             R$                20.100,00

	            512. Saneamento Básico Urbano                              R$                59.600,00

	            541. Preservação e Conservação Ambiental             R$           5.324.800,00

	            606. Extensão Rural                                                  R$              132.200,00

	            695. Turismo                                                             R$              289.400,00

	            782. Transporte Rodoviário                                      R$              477.000,00

	            811. Desporto de Rendimento                                  R$              402.300,00

	            812. Desporto Comunitário                                      R$           1.301.300,00

	            813. Lazer                                                                 R$          284.700,00

	            843. Serviço da Dívida Interna                                 R$       6.144.589,00

	            846. Outros Encargos Especiais                               R$        2.626.581,90

	            999. Reserva de Contingência                                  R$           341.675,00

	            TOTAL GERAL                                                    R$     144.300.000,00


Art. 4º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos da Constituição Federal e da Lei de Diretrizes Orçamentárias, a:

I – realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da legislação em vigor;

II – realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação em vigor, inclusive junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), bem como a garantir os respectivos financiamentos;

III – abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 40% (quarenta por cento) do orçamento das despesas, nos termos da legislação vigente;

IV – transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma categoria de programação, nos termos do inciso VI do artigo 167 da Constituição Federal;

V – contingenciar parte das dotações, quando a evolução da receita comprometer os resultados previstos.

Art. 5º -  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder às entidades relacionadas nas alíneas “a” a “q” deste artigo subvenções mensais durante o período de janeiro a dezembro de 2008, observando-se os seguintes valores máximos anuais, nos termos do inciso I do art. 24 da Lei nº 3.983/07 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2008):

	a) Asilo São Vicente de Paulo
	             R$        52.881, 11

	b) Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE
	             R$       643.148,64

	c) Associação dos Aposentados e Pensionistas de Itatiba
	             R$           7.146,10

	d) Associação dos Escritores, Poetas e Trovadores de Itatiba
	             R$         21.438,29 

	e) Associação dos Patrulheiros Mirins de Itatiba – APAMI
	             R$         21.438,29

	f) Centro de Prevenção e Reabilitação de Vidas de Itatiba “O Bom Pastor”
	             R$       110.400,00

	g) Corporação Musical Santa Cecília
	             R$         30.013,60

	h) Creche Nosso Lar
	             R$         52.881,11

	i) Creche Paraíso Infantil
	             R$         22.867,51

	j) Instituto Phala
	             R$         14.292,19

	k) Irmãos de Rua Nossos Irmãos
	             R$         28.584,38

	l) Lar Espírita Cristão
	             R$         14.292,19

	m) Lar Itatibense da Criança
	             R$       121.483,63

	n) Organização não Governamental (ONG) – Síndrome da Imuno Deficiência Adquirida (AIDS) – Grupo Vida, Saúde e Realidade – VISAR de Itatiba
	             R$         14.292,19

	o) Rede de Voluntárias de Combate ao Câncer de Itatiba
	             R$         75.034,01

	p) Santa Casa de Misericórdia de Itatiba
	             R$    3.751.700,40

	q) Sociedade Itatibense para o Bem-Estar Social – SIBES
	             R$         41.447,36


Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2008,  revogadas as disposições em contrário.”

DESPACHO:  Acatado o Veto Parcial por seis votos contra três. Itatiba, 03/01/2008. a)  Erik Carbonari, presidente.

NADA MAIS. Eu, ____________________ Maria José Benedetti, Diretora Legislativa da Câmara Municipal de Itatiba, digitei o presente Autógrafo, do qual fiz constar a assinatura do Sr. Presidente da Mesa,  e providenciei o seu encaminhamento ao Sr. Chefe do Poder Executivo Municipal.

SALA DA PRESIDÊNCIA, em  04 de janeiro de  2008.
ERIK CARBONARI

Presidente 
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